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 207658895 

 Gabinete do Secretário de Estado da Alimentação
e da Investigação Agroalimentar

Despacho n.º 3668/2014
1 — Nos termos e ao abrigo do n.° 1 do artigo 11.° e da alínea a) do 

artigo 16.° do Decreto -Lei n.° 11/2012, de 20 de janeiro, determino 
a cessação de funções, a seu pedido, e com efeitos a partir de 1 de 
março de 2014, do técnico especialista do meu gabinete, Doutor Jorge 
Miguel Morais Carvalho, para as quais foi designado pelo despacho 
n.° 12987/2013, publicado no Diário da República, 2.a série, n.° 197, 
de 11 de outubro de 2013.

2 — Nesta oportunidade, quero manifestar publicamente o meu reco-
nhecimento pessoal e institucional pela dedicação, lealdade e compe-
tência com que o Doutor Jorge Miguel Morais Carvalho desempenhou 
as suas funções, em muito contribuindo para a boa concretização dos 
assuntos da responsabilidade do meu gabinete.

24 de fevereiro de 2014. — O Secretário de Estado da Alimentação e 
da Investigação Agroalimentar, Alexandre Nuno Vaz Baptista de Vieira 
e Brito.

207654503 

 Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural

Declaração de retificação n.º 250/2014
Para os devidos efeitos se declara que o despacho n.º 2285/2014, de 

24 de janeiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 30, de 
12 de fevereiro de 2014, saiu com imprecisões, que assim se retificam:

Onde se lê:

«O Decreto -Lei n.º 276/2009, de 2 de outubro, prevê a atualiza-
ção automática do valor da taxa de aprovação de Planos de Gestão 
de Lamas por aplicação do índice de preços ao consumidor fixado 
anualmente pelo Instituto Nacional de Estatística, I. P..

Assim ao abrigo do disposto no artigo 23.º  - do Decreto -Lei 
n.º 276/2009, de 2 de outubro, informa -se que para 2014, o valor da 
taxa de aprovação de Planos de Gestão de Lamas é de:

3 251€ (três mil duzentos e cinquenta e um euros)»

deve ler -se:

«O Decreto -Lei n.º 276/2009, de 2 de outubro, prevê que o pro-
cedimento de apreciação e aprovação do Plano de Gestão de Lamas 
está sujeito ao pagamento de uma taxa de apreciação cujo valor é 
automaticamente atualizado por aplicação do índice de preços no con-
sumidor, fixado anualmente pelo Instituto Nacional de Estatística, I. P., 
devendo a DGADR proceder à divulgação regular dos valores em 
vigor para cada ano.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 23.º do Decreto -Lei 
n.º 276/2009, de 2 de outubro, determino que no ano de 2014 o pro-
cedimento de apreciação e aprovação do Plano de Gestão de Lamas 
está sujeito ao pagamento de uma taxa de apreciação no valor de 
€ 3251 (três mil duzentos e cinquenta e um euros).»
26 de fevereiro de 2014. — O Diretor -Geral, Pedro Teixeira.

207654958 

 Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P.

Despacho n.º 3669/2014
De acordo com o disposto nos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro e 
alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, foi aberto concurso para 
seleção do titular do cargo, de direção intermédia de 1.º grau, Diretor de 
Departamento do Mar e Recursos Marinhos, previsto no artigo 4.º dos 
Estatutos do Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I.P., aprovados 
pela Portaria n.º 304/2012, de 4 de outubro.

O referido procedimento foi publicitado e concluído de acordo com 
os respetivos condicionalismos e formalismos legais, tendo o Júri do 
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concurso apresentado proposta de designação da Doutora Antonina 
Maria Melo Santos, para o desempenho daquele cargo, com base nos 
factos, razões e fundamentos constantes da referida proposta, que integra 
o respetivo concurso.

Tendo em conta a citada proposta de designação, considera -se que o 
referido candidato possui a competência técnica, a experiência profis-
sional e a aptidão necessárias para o exercício do cargo, bem como o 
perfil adequado para o exercício das funções em causa.

Pelo exposto, designo para o cargo de Diretor de Departamento do 
Mar e Recursos Marinhos, Antonina Maria Melo Santos, em regime de 
comissão de serviço, pelo período de três anos, por urgente conveniência 
de serviço, com efeitos a partir de 13 de janeiro de 2014, nos termos dos 
números 9 e 10 do artigo 21.º Lei n.º 2/2004.

A nota curricular do licenciado em apreço fica junta ao presente 
despacho, dele fazendo integrante.

17 de fevereiro de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo do 
IPMA, I. P., Jorge Miguel Alberto de Miranda.

Sinopse curricular
Antonina Maria de Melo dos Santos, nascida a 9 de dezembro de 

1963 em Praia da Vitória, Açores.
1989 - Licenciou -se em Biologia Marinha e Pescas na Universidade 

do Algarve;
2000 - Doutorada em Biologia (Ecologia e Biosistemática) na Uni-

versidade de Lisboa.
Com mais de vinte anos de trabalho científico em taxonomia e ecologia 

de larvas de invertebrados marinhos.
A sua principal área de trabalho tem sido o estudo da fase não explo-

rada dos recursos vivos, centrando os seus estudos na dispersão larval 
e recrutamento às populações de origem. Além do trabalho sobre a dis-
persão e recrutamento de larvas de crustáceos também tem feito algum 
importante trabalho na taxonomia de adultos tendo já descrito 4 espécies 
de camarões novas para a ciência (Bresilia saldanhai, Periclimenaeus 
aurae, Lysmata jundalini e Macrobrachium pantanalense). Tem estado 
envolvida em quinze projetos científicos multidisciplinares nacionais e 
europeus, dos quais doze sujeitos a concurso numa base competitiva e, 
dos quais quatro como coordenadora. Os resultados das suas atividades 
científicas encontram -se refletidos na publicação de quarenta e seis 
artigos científicos publicados em revistas internacionais, dos quais doze 
como primeira autora e, no seu papel de consultora de projetos científicos 
espanhóis e avaliadora de projetos de investigação da Roménia. Também 
já esteve em diversas cidades chinesas como oradora convidada. Tem 
orientado trinta e um estudantes desde jovens licenciados a teses de 
mestrado, doutoramento e pós -doc em Portugal e em Espanha, entre 
outros. Já foi cientista chefe em mais de dez campanhas oceanográficas 
multidisciplinares realizadas ao largo da costa portuguesa. Também 
organizou uma conferência internacional com participantes de vinte e 
cinco países com sessões simultâneas.

207654496 

 Despacho (extrato) n.º 3670/2014
Por meu despacho datado de 17 de janeiro de 2014 autorizei, com 

efeitos a partir de 1 de dezembro de 2010, o regresso ao serviço de 
Carlos Júlio Ferreira dos Santos Balula, pertencente à carreira de assis-
tente técnico do mapa de pessoal do IPMA, I.P., que se encontrava em 
situação de licença sem vencimento desde 1997/06/25.

21 de fevereiro de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, Jorge 
Miguel Miranda.

207653986 

 Despacho n.º 3671/2014
De acordo com o disposto nos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e 
alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, foi aberto concurso para 
seleção do titular do cargo, de direção intermédia de 1.º grau, de Diretor 
de Departamento de Operações, Infraestruturas e Desenvolvimento 
Tecnológico, previsto no artigo 6.º dos Estatutos do Instituto Português 
do Mar e da Atmosfera, I. P., aprovados pela Portaria n.º 304/2012, de 
4 de outubro.

O referido procedimento foi publicitado e concluído de acordo com 
os respetivos condicionalismos e formalismos legais, tendo o Júri do 
concurso apresentado proposta de designação do Licenciado António 
José Afonso Pires Carocho, para o desempenho daquele cargo, com base 
nos factos, razões e fundamentos constantes da referida proposta, que 
integra o respetivo concurso.

Tendo em conta a citada proposta de designação, considera -se que o 
referido candidato possui a competência técnica, a experiência profis-

sional e a aptidão necessárias para o exercício do cargo, bem como o 
perfil adequado para o exercício das funções em causa.

Pelo exposto, designo para o cargo de Diretor de Departamento de 
Operações, Infraestruturas e Desenvolvimento Tecnológico, em regime 
de comissão de serviço, pelo período de três anos, por urgente conve-
niência de serviço, com efeitos a partir de 13 de janeiro de 2014, nos 
termos dos números 9 e 10 do artigo 21.º Lei n.º 2/2004.

A nota curricular do licenciado em apreço fica junta ao presente 
despacho, dele fazendo integrante.

21 de fevereiro de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo do 
IPMA, I. P., Jorge Miguel Alberto de Miranda.

Sinopse curricular
António José Afonso Pires Carocho, nascido em 22 de março de 

1960, em Lisboa.
1982, Licenciatura em Ciências Militares Náuticas pela Escola Naval;
2000, Master of Science in Engineering Acoustics pela Naval Post-

graduate School, Monterey, California, EUA;
Participou em vários cursos de especialização em particular nos se-

guintes âmbitos: administração, estratégia e operações
Experiência profissional mais relevante:
Imediato e Chefe de Serviço em navios da Armada
Gestor de projetos de material naval
Representante nacional no NATO Naval Armaments Group 2 

(NNAG — NG2)
Chefe da Delegação na Alemanha da Missão de Construção de Sub-

marinos
2011 -2012, Diretor de Serviços de Projetos e Contratação na Direção 

Geral de Armamento e Infraestruturas de Defesa
2012, Diretor do Departamento de Operações, Infraestruturas e De-

senvolvimento Tecnológico do IPMA, I. P.

Diversos louvores e condecorações militares.
207654058 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Contrato (extrato) n.º 130/2014
Nos termos do n.º 3 do artigo 187.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de 

dezembro, dá -se conhecimento que foi celebrado, a 10 de outubro de 
2012, entre a Administração Regional de Saúde do Centro, I. P., e o 
Centro Hospitalar Leiria -Pombal, E. P. E., integrado no Serviço Nacional 
de Saúde, o acordo modificativo do contrato -programa para o triénio 
de 2007 -2009, o qual prorroga para o ano de 2012 o referido contrato-
-programa e estabelece as cláusulas específicas de financiamento para 
este ano. O acordo modificativo foi homologado por despacho de 28 de 
dezembro de 2012 do Secretário de Estado da Saúde. O valor global do 
aditamento é de 72.796.352,18 Euros.

O acordo modificativo do contrato -programa que aqui se refere 
encontra -se publicado na página eletrónica da Administração Central 
do Sistema de Saúde, I. P.

8 de janeiro de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, João 
Carvalho das Neves.

207656626 

 Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, I. P.

Aviso (extrato) n.º 3371/2014

Procedimento concursal comum conducente ao recrutamento
de pessoal médico para a categoria de assistente graduado

sénior, da carreira especial médica de medicina geral e familiar

Nos termos do n.º 1 do artigo 5.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de 
maio, alterada pela Portaria n.º 355/2013 de 10 de dezembro, e nos 
termos do disposto no acordo celebrado entre o Governo e os Sindi-
catos Médicos, assinado em outubro de 2012, no Despacho do Senhor 
Secretário de Estado da Saúde e Despacho do Secretário de Estado 
da Administração Pública, datados, respetivamente, de 26 de junho e 
10 de julho de 2013, e posterior Despacho do Secretário de Estado da 




